
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2263536 - RO (2026/0098568-6)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : CLAUDEMIRO PEREIRA DOS SANTOS 
ADVOGADO : WALTER ALVES MAIA NETO - RO001943
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  SERVIDOR  PÚBLICO.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO
ESPECIAL.  TRANSPOSIÇÃO AO QUADRO DE PESSOAL EM EXTINÇÃO DOS EX-
TERRITÓRIOS  FEDERAIS.  ADMISSÃO  APÓS  A  POSSE  DO  GOVERNADOR.
SITUAÇÃO NÃO AMPARADA PELA LEGISLAÇÃO DE REGÊNCIA. AUSÊNCIA DE
COMBATE  A  FUNDAMENTOS  AUTÔNOMOS  DO  ACÓRDÃO.  APLICAÇÃO  DO
ÓBICE  DA  SÚMULA  N.  283/STF.  ACÓRDÃO  RECORRIDO  APOIADO  EM
FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAIS.  IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO EM SEDE
DE RECURSO ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR
A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Registre-se que o presente feito não se enquadra na controvérsia afetada no Tema
1.411/STJ, porquanto não há discussão sobre pagamento retroativo, tendo em vista a
improcedência do pedido de transposição. 
II - A falta de combate a fundamento suficiente para manter o acórdão recorrido justifica
a aplicação, por analogia, da Súmula n. 283 do Supremo Tribunal Federal.
III - É entendimento pacífico desta Corte que o recurso especial possui fundamentação
vinculada,  não  se  constituindo  em  instrumento  processual  destinado  a  examinar
possível  ofensa à norma Constitucional,  bem como a revisar acórdão com base em
fundamentos  eminentemente  constitucionais,  tendo  em  vista  a  necessidade  de
interpretação de matéria de competência exclusiva da Suprema Corte. 
IV - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão recorrida.
V - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação
unânime,  sendo  necessária  a  configuração  da  manifesta  inadmissibilidade  ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI - Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  23/06/2026 a  30/06/2026, por  unanimidade,  negar  provimento  ao
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Gurgel  de  Faria,  Paulo  Sérgio  Domingues,  Benedito
Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
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Brasília, 30 de junho de 2026.

REGINA HELENA COSTA
Relatora
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possível ofensa à norma Constitucional,  bem como a revisar acórdão com base em
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IV  -  Não  apresentação  de  argumentos  suficientes  para  desconstituir  a  decisão
recorrida.
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improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI - Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que não conheceu do

Recurso Especial, ante a incidência da Súmula n. 283 do Supremo Tribunal Federal,

bem como em razão do fundamento constitucional do acórdão recorrido.

Sustenta não incidir  o óbice da Súmula n.  283/STF, ao argumento de ter

enfrentado  "[...]  diretamente  o  núcleo  da  fundamentação  adotada  pelo  Tribunal  de

origem, qual seja, a suposta impossibilidade de transposição em razão da admissão do

servidor após a posse do primeiro Governador eleito (15/03/1987), com base nos arts.

18, parágrafo único, 22 e 29 da LC nº 41/1981" (fl. 403e). 
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Entende que controvérsia não envolve matéria constitucional.

Por  fim,  requer  o  provimento do recurso,  a  fim de que seja  reformada a

decisão  impugnada  ou,  alternativamente,  sua  submissão  ao  pronunciamento  do

Colegiado. 

Transcorreu, in albis, o prazo para impugnação (fl. 414e).

É o relatório.

VOTO

Registre-se,  inicialmente,  que  o  presente  feito  não  se  enquadra  na

controvérsia afetada no Tema 1.411/STJ, porquanto não há discussão sobre pagamento

retroativo, tendo em vista a improcedência do pedido de transposição.

Não assiste razão ao Agravante.

Consoante apontado anteriormente, o tribunal de origem afastou a pretensão

autoral,  sob  o  fundamento  de  que  sua  admissão  foi  posterior  à  data  da  posse  do

primeiro  governador  eleito,  não  preenchendo,  desse  modo,  os  requisitos  legais

à transposição, a teor dos arts. 18, parágrafo único, 22 e 29 da Lei Complementar n.

41/1981, consoante os seguintes excertos do acórdão recorrido (fls. 246/251e):

A questão discutida nos autos versa sobre a possibilidade de transposição
de servidor do Estado de Rondônia ao quadro de pessoal em extinção dos
ex-Territórios Federais da Administração Federal.

A  Emenda  Constitucional  n.  60/2009, que  regulou  a  transposição  dos
servidores do ex-Território Federal de Rondônia, conferiu nova redação ao
art.  89  do  Ato  de  Disposições  Constitucionais  Transitórias  (ADCT),  nos
seguintes termos:

(...)

Na redação da EC n.  60/2009, extrai-se que o rol de titulares do direito à
transposição para o quadro em extinção da administração federal, mediante
opção, são os seguintes agentes públicos:

a)  os  servidores  integrantes  da  carreira  policial  militar  e  os  servidores
municipais do ex-Território Federal de Rondônia que, comprovadamente, se
encontravam no exercício regular de suas funções, prestando serviço àquele
ex-Território na data em que foi transformado em Estado (23.12.1981);

b) os servidores e os policiais militares alcançados pelo disposto no art. 36
da Lei Complementar n.  41/1981: i) servidores admitidos até a vigência da
Lei  n.  6.550/1978, e  em  exercício  a  31.12.1981  na  Administração  do
Território Federal  de Rondônia,  com a ressalva de que o Estado deveria
absorver pelo menos 50% dos optantes ao novo quadro estadual (art. 18); ii)
todo o pessoal militar da polícia militar do território federal, que passou a
constituir a polícia militar do estado de Rondônia (art. 22), e iii) os servidores
contratados  pela  administração  do  território  federal  de  Rondônia  após  a
vigência da Lei 6.550/1978, e em exercício até 31.12.1981(art. 29);

c) aqueles admitidos regularmente nos quadros do Estado de Rondônia até
a data de posse do primeiro Governador eleito, em 15 de março de 1987.
Destaque-se, que o art. 36 da LC n. 41/1981 se refere aos servidores de que
tratam  o  parágrafo  único  do  art.  18  e  os  arts.  22  e  29  da  mesma  Lei
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Complementar,  ou  seja, somente  os  servidores  em  exercício  no
Território Federal de Rondônia no momento de sua transformação em
Estado, verbis:

Art. 36 - As despesas, até o exercício de 1991, inclusive, com os
servidores de que tratam o parágrafo único do art. 18 e os arts.
22 e 29 desta Lei, serão de responsabilidade da União.

Art.  18 -  Serão postos à disposição do Governo do Estado, a
partir da vigência desta Lei, com todos os direitos e vantagens,
os  servidores  públicos  nomeados  ou  admitidos  até  a  data  da
vigência da Lei nº 6.550, de 5 de julho de 1978, e em exercício a
31 de dezembro de 1981 na Administração do Território Federal
de Rondônia.

Parágrafo único - O Governador do Estado aprovará os Quadros
e Tabelas provisórias de pessoal da Administração do Estado e
procederá,  a  seu  juízo,  mediante  opção  dos  interessados,  ao
enquadramento dos servidores postos à sua disposição, devendo
absorver pelo menos 50% (cinqüenta por cento) dos optantes.

Art. 22 - O pessoal militar da Polícia Militar do Território Federal
de Rondônia passará a constituir a Polícia Militar do Estado de
Rondônia, assegurados os seus direitos e vantagens.

Parágrafo  único  -  Ao  pessoal  militar  de  que  trata  este  artigo
aplica-se a legislação federal pertinente, até que o Estado, nos
limites  de  sua  competência,  legisle  a  respeito,  observado  o
disposto no § 4º do art. 13 da Constituição federal.

Art.  29  -  Os  servidores  contratados  pela  Administração  do
Território Federal de Rondônia, após a vigência da Lei nº 6.550,
de 5 de julho de 1978,  e em exercício  a 31 de dezembro de
1981, passam, a partir desta Lei, a integrar Tabela Especial de
Empregos, em extinção, do Governo do Estado de Rondônia, e
deverão ser absorvidos nos Quadros e Tabelas a que se refere o
art. 19 desta Lei, dentro do prazo máximo de 2 (dois) anos da
data  de  instalação  do  Estado,  observadas  as  normas
estabelecidas  para  a  contratação  de  pessoal,  e  mediante
concurso público.

Parágrafo único - Os empregos que vagarem na Tabela Especial
Temporária,  de  que  trata  este  artigo,  serão  considerados
suprimidos  automaticamente,  vedada  sua  utilização  para
qualquer efeito.
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Por  sua  vez,  a  Lei  Complementar  n.  41/1981, ao  criar  o  Estado  de
Rondônia, dispôs acerca do seu quadro de pessoal nos seguintes termos:

Art. 17 - Observados os princípios estabelecidos no inciso V do
art.  13  da  Constituição  federal,  o  Governador  do  Estado  de
Rondônia  deverá  aprovar  os  quadros  e  tabelas  definidos  do
pessoal civil.

Art.  18 -  Serão postos à disposição do Governo do Estado, a
partir da vigência desta Lei, com todos os direitos e vantagens,
os  servidores  públicos  nomeados  ou  admitidos  até  a  data  da
vigência da Lei nº 6.550, de 5 de julho de 1978, e em exercício a
31 de dezembro de 1981 na Administração do Território Federal
de Rondônia.

Parágrafo único - O Governador do Estado aprovará os Quadros
e Tabelas provisórias de pessoal da Administração do Estado e
procederá,  a  seu  juízo,  mediante  opção  dos  interessados,  ao
enquadramento dos servidores postos à sua disposição, devendo
absorver pelo menos 50% (cinqüenta por cento) dos optantes.

Art. 19 - Os servidores não enquadrados na forma do parágrafo
único do artigo anterior serão incluídos em Quadros ou Tabelas
em  extinção,  que  ficará  sob  a  Administração  do  Governo  do
Estado e supervisão do Ministério do Interior.

§  1º  -  Caberá ao Ministério  do Interior,  em articulação com o
Departamento Administrativo do Serviço Público - DASP, adotar
as providências para o aproveitamento do pessoal de que trata
este artigo em órgãos da União, preferentemente localizados no
Estado de Rondônia, ou cessão a entidades públicas estaduais
ou municipais, assegurados, pela União, os direitos e vantagens
pertinentes.

§  2º  -  O  pessoal  incluído  no  Quadro  ou  Tabela  em extinção
continuará  prestando  serviço  ao  Governo  do  Estado  de
Rondônia, na condição de cedido, até que venha a ser localizado
definitivamente em outros órgãos, mediante atos da autoridade
competente.

§ 3º  -  Este artigo não se aplica aos ocupantes de cargos em
comissão ou empregos de direção ou assessoramento superior,
bem como de funções de confiança, em qualquer nível.

Documento eletrônico VDA57227883 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 29/05/2026 16:59:37
Código de Controle do Documento: 07f13dc2-758f-4a63-bc8f-cc7993f99395



§ 4º - O Ministério do Interior, ouvido o DASP, expedirá instruções
destinadas a disciplinar a execução do disposto neste artigo.

Art.  20  -  Serão  assegurados  pelo  Governo  do  Estado  de
Rondônia todos os direitos e vantagens,  inclusive o tempo de
serviço  sem  solução  de  continuidade,  dos  servidores
enquadrados nos termos do parágrafo único do art. 18 desta Lei.

Art. 21 - A responsabilidade pelo pagamento de proventos aos
inativos  e  pensionistas,  existentes  na  data  de  aprovação  dos
Quadros e Tabelas a que se refere o art. 19 desta Lei, caberá à
União.

Art. 22 - O pessoal militar da Polícia Militar do Território Federal
de Rondônia passará a constituir a Polícia Militar do Estado de
Rondônia, assegurados os seus direitos e vantagens.

Parágrafo  único  -  Ao  pessoal  militar  de  que  trata  este  artigo
aplica-se a legislação federal pertinente, até que o Estado, nos
limites  de  sua  competência,  legisle  a  respeito,  observado  o
disposto no § 4º do art. 13 da Constituição federal.

Da inteligência dos dispositivos supracitados infere-se que, com a criação do
Estado  de  Rondônia,  o  funcionalismo  vinculado  ao  então  ex-Território
Federal e em exercício na data de 31.12.1981 dividiu-se da seguinte forma:
a) servidores públicos nomeados ou admitidos até a data da vigência da Lei
n.  6.550/78 que foram incluídos em quadro em extinção de pessoal “sob a
administração do Governo do Estado e supervisão do Ministério do Interior”
e cedidos ao Estado de Rondônia, com aproveitamento posterior em outros
órgãos  da  União  ou  cessão  a  outras  entidades  públicas  estaduais  ou
municipais;

b) servidores públicos nomeados ou admitidos até a data da vigência da Lei
n. 6.550/78 que, mediante opção, passaram a integrar o quadro de pessoal
da Administração do Estado, com absorção de pelo menos 50% (cinquenta
por cento) dos optantes;

c) servidores integrantes da carreira policial militar;

d) servidores públicos contratados após a vigência da Lei n. 6.550/78 e em
exercício  a  31.12.1981,  que  passaram  a  integrar  Tabela  Especial  de
Empregos em extinção, com absorção, dentro de 02 (dois) anos da data de
instalação  do  Estado,  em  quadro  em  extinção  de  pessoal,  “sob  a
administração do Governo do Estado e supervisão do Ministério do Interior”
e cedidos ao Estado de Rondônia, com aproveitamento posterior em outros
órgãos  da  União  ou  cessão  a  outras  entidades  públicas  estaduais  ou
municipais.

Em qualquer das hipóteses, a União ficou responsável pelo pagamento de
pessoal  até  o  fim  do  exercício  de  1991  (31.12.1991),  inclusive  dos
servidores optantes do quadro de pessoal da Administração do Estado de
Rondônia, desde que estes tivessem ingressado no serviço até 31.12.1981.
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Ocorre que a EC n. 60/2009 foi além da LC n. 41/1981, porque contemplou
não só os servidores municipais e policiais militares que se encontravam
prestando regularmente seus serviços na data de 31.12.1981, mas também
os servidores civis e policiais militares regularmente admitidos até a data da
posse do primeiro governador eleito (15.03.1987), quando, então, houve a
aquisição plena da autonomia por parte do novo membro da Federação.

Ou seja, a redação dada pela EC n. 60/2009 ao art. 89 do ADCT englobou:
a) os servidores públicos civis e militares nomeados ou admitidos antes ou
após a Lei n.  6.550/1978 e no exercício de suas funções em 31.12.1981
(arts. 18, parágrafo único, 22 e 29, todos da LC n. 41/1981), tenham ou não
sido absorvidos pelo governo do Estado (em até 50% do pessoal); e

b)  os  servidores  públicos  que  foram  regularmente  admitidos  a  partir  de
01.01.1982 até a data de 15.03.1987 (posse do primeiro governador eleito),
ficando a União responsável pelo pagamento das despesas com pessoal em
qualquer das situações funcionais.

Assim, na hipótese dos autos, considerando que a admissão do autor foi
posterior à data da posse do primeiro governador eleito, não preenche os
requisitos para a pretendida transposição. (destaque meu)

Nas  razões  do  Recurso  Especial,  tal  fundamentação  não  foi  refutada,

implicando  a  inadmissibilidade  do  recurso,  uma  vez  que  a  falta  de  impugnação  a

fundamento  suficiente  à  manutenção  do  acórdão  recorrido  atrai  a  aplicação,  por

a nalogia, da Súmula n. 283 do Supremo Tribunal Federal (“É inadmissível o recurso

extraordinário,  quando  a  decisão  recorrida  assenta  em  mais  de  um  fundamento

suficiente e o recurso não abrange todos eles”).

No mesmo sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA.  FUNDAMENTO  DA
CORTE  DE  ORIGEM  NÃO  ATACADO  NAS  RAZÕES  DO  RECURSO
ESPECIAL. SÚMULA  283/STF. PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282
E  356  DO  STF.  INCIDÊNCIA.  DIVERGÊNCIA  JURISPRUDENCIAL.
ANÁLISE PREJUDICADA. PROVIMENTO NEGADO.

1.  Não  se  conhece  de  recurso  especial  que  não  rebate  fundamento
autônomo e  suficiente  à  manutenção  do  acórdão  proferido,  incidindo  na
espécie, por analogia, o óbice da Súmula 283 do Supremo Tribunal Federal
(STF).

[...]

4. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt  no  AREsp  n.  1.946.896/SP, Relator  Ministro  PAULO  SÉRGIO
DOMINGUES,  PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em  26.08.2024,  DJe  de
02.09.2024 – destaque meu).

PROCESSUAL  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL DE QUE
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NÃO  SE  CONHECEU.  INDEFERIMENTO  DA  PETIÇÃO
INICIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DE FUNDAMENTO SUFICIENTE
À MANUTENÇÃO DO JULGADO. SÚMULA 283 DO STF. NECESSIDADE
DE  REEXAME  DE  PROVA.  SÚMULA  7/STJ. AGRAVO  INTERNO  NÃO
PROVIDO.

[...]

5. O parquet estadual se atém à questão da competência, sem refutar os
dois argumentos que têm o condão de, por si sós, manter o teor decidido,
porque afastam a  materialidade (conforme assevera  a  Corte  Estadual,  a
conduta  imputada  ao  réu  não  apresenta  indício  de  favorecimento  da
empresa)  e  o  elemento  anímico  (nos  termos  decididos  pelo  Tribunal  de
origem, o autor da Ação não descreve conduta que potencialmente indicaria
a presença de dolo dos acusados). Sendo assim, inafastável o Enunciado
283 da Súmula do STF (AgInt no REsp n. 2.005.884/MG, Rel. Min. Benedito
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 9/11/2022, DJe de 14/11/2022).

[...]

7. Agravo Interno não provido.

(AgInt no AREsp n.  2.094.865/RS, Relator Ministro HERMAN BENJAMIN,
SEGUNDA TURMA, julgado em 19.08.2024, DJe de 22.08.2024 – destaque
meu).

Outrossim, ao analisar a transposição e seus desdobramentos, o tribunal de

origem adotou como fundamento matéria eminentemente constitucional,  porquanto o

deslinde da controvérsia deu-se à luz do art. 89 da ADCT e Emenda Constitucional

n.  60/2009, consoante trecho destacado na transcrição supra.

Com efeito, o recurso especial possui fundamentação vinculada, destinado a

garantir  a autoridade e aplicação uniforme da lei  federal,  não constituindo, portanto,

instrumento  processual  para  o  exame  de  questão  constitucional,  sob  pena  de

usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 102,

III, da Constituição da República.

Espelhando tal compreensão, os seguintes julgados:

SERVIDOR PÚBLICO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  TRANSPOSIÇÃO  FUNCIONAL.  FUNDAMENTAÇÃO
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL.

1. O Tribunal a quo decidiu a demanda à luz de fundamento eminentemente
constitucional, matéria insuscetível de ser examinada em sede de recurso
especial. Precedentes.

2. Agravo interno não provido.

(AgInt  no  AREsp  n.  2.606.052/RO, Relator  Ministro  SÉRGIO  KUKINA,
PRIMEIRA TURMA, julgado em 26.08.2024, DJe de 29.08.2024 – destaque
meu).

PROCESSUAL CIVIL E CONSTITUCIONAL. HAITIANOS. INGRESSO EM
TERRITÓRIO  NACIONAL  SEM  EXIGÊNCIA  DE  VISTO.  REUNIÃO
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FAMILIAR. NÃO INTERVENÇÃO DO PODER JUDICIÁRIO. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO.  APLICAÇÃO  ANALÓGICA  DA  SÚMULA  282
DO STF. TEMA DECIDIDO PELO TRIBUNAL A QUO COM FUNDAMENTO
EXCLUSIVAMENTE CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE DE EXAME EM
RECURSO  ESPECIAL.  SITUAÇÃO  EXCEPCIONAL.  REEXAME  DO
CONJUNTO FÁTICO PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.

[...]

3.  Além  disso,  o  acórdão  recorrido  ampara-se  em  fundamentos
eminentemente constitucionais – quais sejam, os princípios da legalidade e
da isonomia, previstos na Constituição da República –, cujo exame é vedado
ao STJ na via eleita pela parte sob pena de usurpação da competência do
STF, conforme dispõe o art. 102, III, da CF/1988.

[...]

6. Agravo Interno não provido.

(AgInt  no  REsp  n.  2.118.651/PR, Relator  Ministro  HERMAN BENJAMIN,
SEGUNDA TURMA, julgado em 19.08.2024, DJe de 22.08.2024 – destaque
meu).

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil

de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a

decisão  agravada  não  enseja  a  imposição  da  multa,  não  se  tratando  de  simples

decorrência  lógica  do  não  provimento  do  recurso  em  votação  unânime,  sendo

necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha: Corte Especial, AgInt nos EAREsp n.  1.043.437/SP, Rel. Ministro Jorge

Mussi, j. 13.10.2021; e 1ª S., AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra Assusete

Magalhães, j. 14.09.2016.

No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não configurada a

manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.

É o voto.

Documento eletrônico VDA57227883 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 29/05/2026 16:59:37
Código de Controle do Documento: 07f13dc2-758f-4a63-bc8f-cc7993f99395



TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.263.536 / RO

Número Registro: 2026/0098568-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10013125220174014100 

Sessão Virtual de 23/06/2026 a 30/06/2026

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA 

Secretário

Bela. ANDREA GONÇALVES FUJICHIMA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CLAUDEMIRO PEREIRA DOS SANTOS 
ADVOGADO : WALTER ALVES MAIA NETO - RO001943
RECORRIDO : UNIÃO 

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO
- SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REGIME ESTATUTÁRIO -
ENQUADRAMENTO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CLAUDEMIRO PEREIRA DOS SANTOS 
ADVOGADO : WALTER ALVES MAIA NETO - RO001943
AGRAVADO : UNIÃO 

TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
23/06/2026 a  30/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues, Benedito Gonçalves e
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio
Kukina.
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